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Configurações do desenvolvimento em duas novas regiões automobilísti-

cas: Sul Fluminense e Camaçari (BA)1 

 

Resumo 

A partir da década de 1990, o Brasil assistiu a uma nova onda de insta-

lações industriais estrangeiras em seu território. A partir de protocolos de atra-

ção, isenções e demais incentivos fiscais e locacionais, uma nova geografia do 

setor automotivo se desenhou no Brasil. Se num primeiro momento percebeu-

se uma desconcentração industrial, no médio prazo, quando estados e municí-

pios esgotaram suas capacidades de renúncia, e os benefícios infraestruturais 

voltaram a ter relevância na escolha das montadoras, as opções pela localiza-

ção final de novas indústrias passaram a se repetir. No entanto, algumas das 

regiões beneficiadas pelo aporte de novas indústrias já abrigavam importantes 

parques industriais, o que nos leva a refletir sobre a real participação da indús-

tria automotiva no desenvolvimento regional. 

Este trabalho visa, portanto, compreender o papel que a indústria auto-

motiva passou a ter no desenvolvimento de duas regiões que, até a década de 

1990, não abrigavam plantas automobilísticas: o Sul Fluminense e Camaçari, 

na Região Metropolitana de Salvador. A partir de dados do Ministério do Traba-

lho e Emprego e do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio, bus-

ca-se mensurar a parcela de investimentos, renda e empregos que a referida 

matriz produtiva carreou para cada região, de modo a responder à questão so-

bre sua importância como vetor de desenvolvimento regional, jogando luz so-

bre os desdobramentos desse processo.  

Introdução 

A indústria automotiva brasileira data de meados do século XX, tendo 

gozado de um período de reserva de mercado, com parcas interrupções, até o 

processo de abertura do mercado brasileiro nas décadas de 1980 e 1990. A 

partir dos anos 1990, em razão de um combinado de processos políticos e e-
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conômicos, o Brasil recebeu uma onda de novos investimentos automobilísti-

cos. As condições básicas para o aporte das mesmas foram a reestruturação 

produtiva e a reespacialização industrial de países do centro para os países 

semi-periféricos, que ocupam as funções de novos mercados consumidores 

potenciais, plataformas exportadoras e greenfields em suas várias configura-

ções (RADOSEVIC; ROZEIK, 2005). A expansão industrial em direção ao leste 

europeu, ao México e à América do Sul fez com que se exportassem milhares 

de empregos para “novas” regiões automotivas (VAN TULDER; RUIGROK, 

1998; COVARRUBIAS, 1998; DRUCK, 1999; GUADARRAMA; OLIVEIRA, 

2001;VEGA, 2004; RADOSEVIC; ROZEIK, 2005). 

A consolidação do Mercosul, as Câmaras Setoriais, o Novo Regime Au-

tomotivo e a abertura dos mercados, bem como o aumento do crédito, a flexibi-

lização das leis trabalhistas e os salários mais baixos, se comparados aos paí-

ses centrais, foram motivos básicos para que o Brasil conseguisse atrair indús-

trias em competição com seus vizinhos (ARBIX, 2006; CARDOSO, 2006). De-

pois da década de 1990, de fraco crescimento econômico e persistência do 

desemprego em patamares elevados, observou-se nos anos 2000 uma reto-

mada do desenvolvimento, com estabilidade monetária e aumento do número 

de pessoas ocupadas (tanto nos mercados formal, quanto informal) e de renda. 

Diante do maior poder aquisitivo e da elevação do bem-estar geral da popula-

ção, e alimentado por inúmeros incentivos fiscais, o setor automotivo foi um 

dos mais beneficiados pela conjuntura favorável. Porém, nos últimos anos, a 

trajetória ascendente da economia brasileira refreou, e os mais recentes dados 

sobre Produto Interno Bruto e dívida pública mostram uma situação crítica.  

Busca-se neste trabalho, portanto, responder se a indústria automotiva, 

mesmo diante de suas reconfigurações e reestruturações, e a despeito dos 

incentivos recebidos, ainda é vetor relevante para as regiões e estados que as 

abrigam, e tentar mensurar o tamanho de sua importância a partir de dados 

relacionados ao mercado de trabalho, ao desenvolvimento e aos investimentos 

proporcionados por tal matriz produtiva. Para tanto, elegemos duas regiões (o 

município de Camaçari, na Bahia, e a microrregião do Vale do Paraíba Flumi-

nense, VPF) que representam bem os momentos de abertura do mercado bra-

sileiro, tendo atraído plantas automobilísticas na conjuntura do fim do século 



XX, de transformação do regime de acumulação do país, em consonância com 

as transformações da regulação capitalista levadas a cabo pelos países cen-

trais. Adiantamos que, como num efeito de ondas2, a sua relevância é, obvia-

mente, mais importante para seu entorno e para municípios e microrregiões 

contíguas do que para escalas maiores, em função da razoável diversidade 

produtiva dos estados em estudo e do Brasil. Além disso, a relevância da pro-

dução de veículos e seus componentes tende a “carrear” maior proporção de 

desenvolvimento em proporção inversa à diversidade produtiva regional. Por 

fim, o formato do regime de acumulação e das relações de trabalho em uma 

dada região se mostra conectado à configuração do desenvolvimento regional 

no momento da atração das indústrias, sendo seu desdobramento uma conse-

quência dessa configuração3. 

A trajetória recente da indústria automotiva 

As indústrias automobilísticas brasileiras derivam de duas conjunturas, 

que compreendem dois arranjos institucionais e regulatórios distintos. O primei-

ro reflete a forma de inserção do Brasil, com base em um modelo desenvolvi-

mentista, no compromisso fordista internacional, bem como na montagem de 

um compromisso fordista incompleto (“fordismo periférico”, conforme nomen-

clatura de Lipietz (1989)). A atuação do Governo Federal brasileiro na arbitra-

gem dos investimentos se deu em situação de pouca autonomia, o que resultou 

em concentrações industriais regionais e aguçamento das desigualdades inter-

federativas (FURTADO, 1973).  

O segundo arranjo, ou segunda conjuntura, se marca pelo avanço liberal 

e desmanche do “compromisso”, num movimento de intensificação da transna-

cionalização de empregos e plantas automotivas. Países outrora semi-

periféricos (casos de Japão, Coréia do Sul e os “Tigres Asiáticos”), países cen-

trais reconstruídos no pós-Guerra e casos bem sucedidos de social-

democracia, como Alemanha, França e Suécia, avançaram sobre mercados 

tradicionais do setor, principalmente a partir de processos bem sucedidos de 

reestruturação produtiva em suas plantas automobilísticas (BOYER; FREYS-
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SENET, 2003). Os Estados Unidos foram, provavelmente, o país mais atingido 

por esse processo, a partir da década de 1970. A gradual perda de competitivi-

dade dos automóveis norte-americanos acelerou-se com os dois choques do 

petróleo, que elevaram os preços dos combustíveis fósseis (BOYER, 1990), 

tornando os veículos caracteristicamente de alto consumo de gasolina e diesel 

daquele país extremamente custosos para seus donos. Além disso, a evolução 

tecnológica em termos de competitividade industrial e as inovações com rela-

ção a métodos e organização fabril impuseram uma posição defensiva às tradi-

cionais montadoras de Michigan (BOYER; FREYSSENET, 2003). A gradual 

inserção de montadoras estrangeiras em solo norte-americano impeliu a com-

petição por novas regiões do globo. A esse processo soma-se o fim da cortina 

de ferro (VAN TULDER; RUIGROK, 1998; RADOSEVIC; ROZEIK, 2005), ques-

tões de política imigratória e de reestruturação produtiva nas plantas centro e 

norte-mexicanas (COVARRUBIAS, 1998; DRUCK, 1999; GUADARRAMA; O-

LIVEIRA, 2001;VEGA, 2004) e a exploração de mercado consumidor potenci-

almente expansível para o continente sul-americano, como o caso brasileiro, o 

que gerou uma concentração subcontinental de plantas no Brasil, também as-

sociada a mudanças corporativas das multinacionais abrigadas nos países do 

cone sul (CICCOLELLA, 1992; NOVIK, 2001; CARDOSO, 2006). Em todos es-

ses processos, no entanto, buscava-se o aumento dos lucros através de redu-

ção de gastos e aumento da eficiência produtiva, configuração facilitada pelo 

desenvolvimento de tecnologias informacionais, em processos de compressão 

de tempo e espaço (CASTELLS, 2007; HARVEY, 2008), instrumentos funda-

mentais para as transformações do regime de acumulação global (HARVEY, 

2011)4.  

A partir dos processos de reestruturação, as multinacionais do setor au-

tomotivo gestaram configurações produtivas que foram exportadas para diver-

sos países, no espírito de ocupação de novos espaços de produção, os cha-

mados greenfields (VAN TULDER; RUIGROK, 1998; RADOSEVIC; ROZEIK, 

2005) e de redução de mão de obra, ou dos custos das mesmas. Se no Leste-
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Europeu e no norte do México configuram-se mais claramente casos de green-

fields stricto sensu, o Brasil constitui-se num modelo híbrido, em que interna-

mente se reproduz a dualidade brownfield x greenfield, embora não fique evi-

dente que algumas das regiões escolhidas pelas multinacionais do setor sejam 

exatamente greenfields5. É preciso descer mais um degrau na escala, mirando 

as dimensões meso e microrregional, para demonstrar, como no caso do Vale 

do Paraíba Fluminense, que o município de Volta Redonda representa um 

brownfield diante de Resende e Porto Real, greenfields. Por isso, adotamos a 

noção de greenfield em termos setoriais de produção, denominando tanto o Sul 

do estado do Rio de Janeiro, quanto Camaçari, na Bahia, “greenfields setoriais” 

(DULCI, 2015), uma vez que a tradição industrial de ambas as regiões data das 

décadas de 1940 e 1970, respectivamente. Esse ponto é relevante por se rela-

cionar com a terceira conclusão apontada aqui. 

 Podemos afirmar que a década de 1990 representou uma nova onda de 

investimentos estrangeiros no Brasil. Isso se deu basicamente pela conjunção 

de fatores relevantes, já fartamente apontados pela literatura especializada. As 

Câmaras Setoriais (mormente a Câmara Setorial da Indústria Automotiva6), a 

consolidação do Mercosul como mercado consumidor ampliado, a infraestrutu-

ra industrial, viária e portuária brasileira, superior em comparação àquelas de 

nossos vizinhos sul-americanos e as medidas de internalização dos investi-

mentos especificamente automotivos representada pelo Novo Regime Automo-

tivo (CARDOSO, 2006) foram as grandes motivações para novos investimen-

tos. A “guerra fiscal”7, definidora de uma postura do Governo Federal distante 

das disputas e reificadora de desigualdades, e os inúmeros incentivos diretos e 
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indiretos, públicos e privados, foram os elementos que deram destino final à 

instalação das plantas industriais (COMIN, 2001; NABUCO et alli., 2002; AR-

BIX, 2006, etc.).   

Os casos e o método de análise comparativa 

Os casos aqui estudados inserem-se na expansão da esteira produtiva 

global, em fins de século XX. A comparação se justifica por se tratar de duas 

regiões com um passado industrial em matrizes diferentes da automobilística, o 

que permite “isolar”, em boa medida, os investimentos automotivos dos demais 

setores produtivos. Como apontado acima, trata-se de dois greenfields setori-

ais. Buscamos aqui analisar duas trajetórias, tendo como parâmetros, quando 

possível, o comportamento do emprego, dos investimentos e a trajetória recen-

te dos estados nos quais as regiões se inserem, bem como do Brasil. O marco 

temporal inicial retrocede dez anos (2007), terminando com os dados mais re-

centes disponíveis. É importante ainda ressaltar os efeitos que a grave crise 

econômica internacional de 2008 teve sobre diversos setores produtivos no 

Brasil, o que se percebe em alguns dos dados aqui levantados. 

O Polo Industrial de Camaçari é resultado dos esforços para a redução 

da desigualdade de desenvolvimento regional no Brasil, a partir da Superinten-

dência do Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), do Plano de Desenvolvi-

mento da Bahia (PLANDEB) e de financiamento do Banco Nacional de Desen-

volvimento Econômico e Social (BNDES), a partir do II Plano Nacional de De-

senvolvimento (II PND) (MENDES, 2006; ANDRADE, 2009). Inicialmente pen-

sado como um polo petroquímico de refino de petróleo da Petrobras (à época 

chamava-se Complexo Petroquímico de Camaçari – COPEC), o polo iniciou 

suas operações, paulatinamente atraindo indústrias do setor químico (como 

borrachas e plásticos). Mais recentemente, iniciativas do setor farmacêutico e 

de química avançada foram observadas no polo, que acabou por receber, na 

virada do século, a planta da Ford Motors do Brasil (DULCI, 2015).  

A trajetória do desenvolvimento, fortemente concentrado na Região Me-

tropolitana de Salvador, se deu com surtos de desarranjo urbano e crescente 

hiato na estratificação social. A estratificação urbana da região reforça esse 

ponto. Altos funcionários das indústrias do Polo Petroquímico de Camaçari ha-



bitam em Salvador, enquanto os operários do chão das fábricas residem em 

Camaçari, Lauro de Freitas, Dias D’Ávila e Candeias, mais fortemente. O muni-

cípio de Camaçari divide-se em três grandes regiões: o centro, onde se con-

centram os camaçarienses, o Polo Industrial e o litoral, onde situam-se condo-

mínios de luxo (CASTRO, 1988; PESSOTTI; PESSOTTI, 2010; DULCI, 2015). 

A história da instalação da planta referente ao Projeto Amazon, da Ford 

Motors iniciou-se com o debate sobre o volume dito excessivo de incentivos 

oferecidos à montadora pelo, à época, governador do Rio Grande do Sul, An-

tônio Britto, que havia sido sucedido pelo então governador eleito, Olívio Dutra. 

A Ford desistiu da construção da fábrica naquele estado depois de questiona-

mentos feitos pelo novo governador, recebendo a oferta de incentivos, financi-

amentos, isenções e doação de terreno por parte do governo da Bahia, em de-

bates capitaneados por proeminentes políticos locais, que asseguraram a a-

provação da emenda ao Novo Regime Automotivo especial para o Norte, Nor-

deste e Centro-oeste, no Congresso. A Ford de Camaçari tem capacidade de 

produção de 250 mil veículos/ano, e já foi identificada como a fábrica de maior 

produtividade da montadora no mundo. 

Já o Vale do Paraíba Fluminense, microrregião composta pelos municí-

pios de Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Resende, Quatis, Rio 

Claro e Volta Redonda, abriga disparidades de desenvolvimento entre os muni-

cípios. Apesar disso, percebe-se um enorme fluxo de pessoas e relações que 

permitem identificar a região como um corpo integrado (IBGE, 2008). Apoian-

do-nos na tipologia proposta por Anssi Paasi (2000), afirmamos que o Vale do 

Paraíba Fluminense é uma região resultante de um processo de acumulação 

de capital, em decorrência da produção desigual dos lugares, mas sem uma 

prévia demarcação de fronteiras, o que se mostra muito claro pelos processos 

históricos que têm a implantação da Companhia Siderúrgica Nacional como 

propulsora. Também pode ser dita como uma região “historicamente construí-

da” por inúmeros tipos de relações e um espaço de conformação de práticas 

sociais, institucionalizadas através de um processo pelo qual uma unidade terri-

torial se torna uma entidade estabelecida na estrutura espacial e pode, portan-

to, ser identificada em termos de práticas institucionalizadas e consciência so-



cial nas esferas política, econômica, cultural e administrativa, sendo continua-

mente reproduzidas nessas práticas (PAASI, 2000).  

A história produtiva do Vale do Paraíba Fluminense foi muito marcada 

pela Companhia Siderúrgica Nacional (CSN). Sua instalação, na década de 

1940, resultou na emancipação do distrito de Volta Redonda. Em 1993, com a 

privatização da CSN, profundas transformações ocorreram na região. A inser-

ção regional na esteira automobilística mundial se deu num dos primeiros es-

forços do que ficou consagrado como “guerra fiscal”, em meados dos anos 

1990, quando do anúncio das intenções da Volkswagen de implantar uma fá-

brica de ônibus e caminhões no Brasil. O Estado do Rio de Janeiro, através de 

uma força tarefa, e a prefeitura de Resende empenharam-se em protocolos de 

atração industrial, incentivos, isenções, construção de subestações de energia 

e infraestrutura viária para consolidar seus esforços (LIMA, 2005, RAMALHO, 

2005, SANTANA, 2010, dentre outros). Pouco depois de iniciadas as opera-

ções no formato de consórcio modular da Volks Caminhões e Ônibus, em Re-

sende, o Rio de Janeiro lançou-se na disputa por mais uma planta para a regi-

ão: a PSA Peugeot-Citroën, que seria sediada pelo distrito industrial de Porto 

Real (SANTANA, 2010)8. Depois de algumas rodadas de negociações políticas, 

lideradas por empresários locais, Porto Real emancipou-se, tornando-se o mu-

nicípio de maior PIB per capita do estado fluminense9. 

As duas fábricas possuem trajetórias desiguais em relação ao seu po-

tencial sucesso na região. Em função de políticas públicas voltadas para de-

senvolvimento tecnológico do óleo diesel brasileiro, a Volks Caminhões e Ôni-

bus observou queda acentuada em sua produção e seu número de vendas por 

alguns anos ao longo da primeira década deste século. A PSA, também em 

função de oscilações estratégicas, anunciou e adiou por algumas vezes a am-
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pliação de sua produção. No entanto, no cômputo geral, pode-se dizer não só 

que são fábricas consolidadas, como que tiveram efeito na geração de externa-

lidades positivas para o Vale do Paraíba Fluminense, o que se materializa na 

atração de outras três novas montadoras (DULCI, 2015; 2016). Apesar do su-

cesso corporativo, os números em relação à realidade recente dos trabalhado-

res não demonstram a mesma sintonia, como veremos mais adiante. 

Os dados 

Para dar conta dos objetivos aqui propostos, sendo o principal o de 

mensurar a importância regional da indústria automotiva em regiões de tradição 

industrial pregressa, propomos alguns indicadores de emprego e de investi-

mentos para mensurar o desenvolvimento de cada caso. A comparação das 

duas regiões selecionadas se justifica pela sua trajetória produtiva distinta, que 

se encontra na conjuntura da guerra fiscal, tendo desdobramentos também di-

ferentes. O estudo comparativo de casos aqui adotado é um esforço explorató-

rio de construção de hipótese (LIJPHART, 1971) e insumo para novos estudos 

Quando observamos a variação geral do emprego formal no Brasil, nos 

estados da Bahia e do Rio de Janeiro, no Vale do Paraíba Fluminense e em 

Camaçari, podemos perceber que as curvas apresentam comportamento se-

melhante (gráfico 1). A trajetória é crescente até os anos de 2013 e 2014, 

quando inicia, então uma tendência de queda (RAIS/MTE, 2007-2015). Se ob-

servarmos as linhas do VPF e do estado do Rio de Janeiro, podemos afirmar 

que o acréscimo de empregos formais no estado fluminense é menos intenso 

do que na microrregião. Fenômeno diverso ocorre quando comparamos a Ba-

hia a Camaçari. As oscilações são mais frequentes no município, ao passo que 

o estado apresenta uma trajetória relativamente mais robusta no sentido de 

incremento de empregos formais, tomando o ano de 2007 como base10. A mé-

dia nacional apresenta aumento relativo de empregos formais maior do que o 

estado do Rio de Janeiro, mas menor que a microrregião do Vale do Paraíba 

Fluminense e o estado da Bahia e de Camaçari (até 2012). A partir de 2012, a 

tendência de incrementos menores acomete os casos baianos em análise.  
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Gráfico 1: Variação percentual do número de empregos formais, Vale do 

Paraíba Fluminense, Camaçari, Bahia, Rio de Janeiro e Brasil, 2007-2015, 

(2007=100). 

 
Fonte: RAIS/MTE, 2007-2015. 

Ao mirarmos os rendimentos médios mensais de cada caso, temos que 

os ingressos de Camaçari são maiores do que nas demais comparações (gráfi-

co 2). Os rendimentos do estado da Bahia e do Vale do Paraíba Fluminense 

são menores. Já havíamos percebido esse mesmo fenômeno em outro traba-

lho. Ele se explica em muito pela presença das indústrias químicas e petroquí-

micas no Polo Industrial de Camaçari, que levaram, inclusive, a Ford Motors do 

Brasil a uma tentativa de equiparar seus salários, num esforço de atração de 

mão de obra. Já no Vale do Paraíba Fluminense, a trajetória dos rendimentos 

acompanha o contexto negativo dos anos 1990, tendo-se “fixado” em patama-

res menores (DULCI, 2015; 2016). 

Apresentamos aqui as médias regionais dos rendimentos médios men-

sais de todos os vínculos formais das regiões selecionadas de modo a termos 

um parâmetro para analisarmos a indústria automobilística11. Isso porque a rea-

lidade das indústrias automotivas é um tanto distinta do restante das regiões 

em análise. Se a microrregião do Vale do Paraíba Fluminense observa rendi-

mentos médios mensais que variam de R$1.100,00 a R$1.330,00, aproxima-
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 Excluem-se os estados da Bahia e do Rio de Janeiro desta análise, uma vez que os empregos relacio-
nados à indústria automotiva concentram-se majoritariamente nas regiões de Camaçari (Bahia) e do 
Vale do Paraíba Fluminense (Rio de Janeiro). 
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damente, os empregos relacionados à matriz automobilística variam de 

R$2.080,00 (2007) a R$2.188,00 (2014). 

Gráfico 2: Rendimentos médios mensais dos empregos formais, Vale do 
Paraíba Fluminense, Camaçari, Bahia, Rio de Janeiro e Brasil, 2007-2015, 

deflacionados pelo IPCA (2007=100). 

 
Fonte: RAIS/MTE, 2007-2015. 

Chama atenção, no entanto, a queda em 2015 para os menores patama-

res do período observado, o que se deve ao agudo período crítico da economia 

brasileira12. A queda dos rendimentos, na verdade, foi a última a ser observada 

no período crítico por que passamos. Isso se deve, mormente, ao elevado grau 

de formalização do setor industrial automotivo, bem como da capacidade de 

negociação sindical sobre a reposição inflacionária nos rendimentos. Aparen-

temente, essa capacidade se esgota com o risco iminente do desemprego. Em 

Camaçari, a ascensão da curva de rendimentos médios nos setores ligados à 

matriz automobilística refreou-se nos anos de 2013 e 2014, apresentando tam-

bém queda em 2015. Fenômeno semelhante ocorre com a média nacional dos 

rendimentos automotivos. A média camaçariense ainda é maior em quase 

R$500,00 do que a nacional, e em quase R$700,00, se comparada ao caso 

fluminense. 

                                                           
12

 Em outro trabalho, observamos que os sinais mais da crise econômica e de emprego no Brasil haviam 
se apresentado nos anos de 2012 e 2013, quando houve uma tendência de reversão da trajetória as-
cendente na indústria automotiva. As razões incluem não somente a conjuntura, mas um aparente es-
gotamento da capacidade de expansão de emprego e de crédito no país àquela altura (DULCI, 2016). 
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Gráfico 3: Rendimentos médios mensais dos empregos formais relacio-
nados à produção automotiva, Vale do Paraíba Fluminense, Camaçari e 

Brasil, 2007-2015, deflacionados pelo IPCA (2007=100)13. 

 
Fonte: RAIS/MTE, 2007-2015. 

Com relação à criação de empregos, tomando 2007 como referência, os 

incrementos são extremamente oscilantes na microrregião do Vale do Paraíba 

Fluminense. Isso se deve em parte às alterações tecnológicas na produção de 

caminhões, com alterações nas linhas de crédito para seus compradores, bem 

como para a relutância da PSA Peugeot-Citroën em ampliar sua capacidade 

produtiva (DULCI, 2015). Ao mesmo tempo, os aumentos numéricos de em-

pregos acompanham as instalações de novas plantas de automóveis e de 

pneumáticos na região.  

É importante ressalvar que o incremento de praticamente 60% nos em-

pregos ligados à matriz automobilística no VPF em 2011, em relação à 2007, 

                                                           
13

 Para o mapeamento da cadeia automotiva brasileira, elegemos as seguintes classes de produção: 
Fabricação de pneumáticos e de câmaras-de-ar; Fabricação de automóveis, camionetas e utilitários; 
Fabricação de caminhões e ônibus; Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para veículos automo-
tores; Fabricação de peças e acessórios para o sistema motor de veículos automotores; Fabricação de 
peças e acessórios para os sistemas de marcha e transmissão de veículos automotores; Fabricação de 
peças e acessórios para o sistema de freios de veículos automotores; Fabricação de peças e acessórios 
para o sistema de direção e suspensão de veículos automotores; Fabricação de material elétrico e ele-
trônico para veículos automotores, exceto baterias; Fabricação de peças e acessórios para veículos au-
tomotores não especificados anteriormente (Classificação Nacional de Atividades Econômicas 2.0). Não 
estão contemplados os setores de vendas, ou recondicionamento, embora, cremos, estejam inseridos 
na análise os grupos da indústria autopartista. A opção se deve pelo primeiro grupo fazer parte da ca-
deia de comércio, ao passo que o segundo contemplar negócios muito pequenos e pouco elásticos às 
vendas de automóveis novos. Por lidarmos com regiões cujos números agregados são muito distintos, 
optamos pela análise de dados proporcionais. Em alguns momentos, trataremos dos números absolu-
tos. O mapeamento segue modelo de Torres e Cário, 2013. 
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segue a tendência do aumento na produção de automóveis no Brasil, bem co-

mo da expansão das iniciativas de fomento levadas a cabo pelo Governo Fede-

ral e pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social14. No en-

tanto, nem a extensão dos incentivos por mais tempo parece ter sido suficien-

tes para a solução de problemas mais duradouros na produção de automóveis 

no Brasil. No Vale do Paraíba Fluminense, o nível de empregos formais apro-

xima-se do patamar de 2007, ao passo que na média nacional ele também re-

traiu. Só Camaçari apresenta ainda uma trajetória ascendente. Isso se deve a 

investimentos de fábricas de pneumáticos no Polo Industrial, bem como a 

transferência de setores das plantas da Ford de São Paulo para a Bahia. 

Gráfico 4: Variação percentual do número de empregos formais relacio-
nados à produção automotiva, Vale do Paraíba Fluminense, Camaçari e 

Brasil, 2007-2015 (2007=100) 

 
Fonte: RAIS/MTE, 2007-2015. 

De modo a tentarmos avançar nas respostas à pergunta que se pôs nes-

te trabalho, investigamos os investimentos anunciados por indústrias ligadas à 

matriz automotiva, compilados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio, desde 2004 até o presente. Foram 23 iniciativas na Bahia e 12 no 

Rio de Janeiro. Elas totalizam US$2,5 bilhões em Camaçari e US$6,9 bilhões 

no Vale do Paraíba Fluminense. No entanto, como se percebe no gráfico 5, em 

relação ao ano de 2007, Camaçari teve grandes saltos nos anos de 2009 e 
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 Em 2013, 3,7 milhões de veículos foram produzidos ante 3,1 milhões em 2014 e 2,4 milhões em 2015. 
Os licenciamentos seguem a mesma tendência. 
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201115, ao passo que VPF teve uma trajetória mais suave e constante de inves-

timentos. A média nacional de investimentos relacionados ao setor automobilís-

tico vem declinando, a despeito dos incentivos governamentais. 

Gráfico 5: Variação percentual do volume de investimentos anunciados 
na produção automotiva, Vale do Paraíba Fluminense, Camaçari e Brasil, 

2007-2015 (2007=100) 

 

Fonte: RENAI/MDIC, 2007-2017. 

Na tabela 1, apresentamos, na primeira coluna, a proporção dos inves-

timentos do setor automobilístico de cada região em relação aos investimentos 

de mesma natureza em todo estado, e desses em relação ao total do país. Na 

segunda coluna, o percentual de investimentos automotivos em relação ao total 

de investimentos de cada região. Na terceira coluna, por fim, o percentual de 

investimentos em cada região comparado ao total dos estados, e desses com 

relação ao Brasil. Os investimentos automotivos em Camaçari e no Vale do 

Paraíba Fluminense representam quase a totalidade da matriz produtiva em 

seus estados. Os investimentos automotivos em VPF representam 86,5% do 

total de investimentos na região, o que reforça a importância da matriz produti-

va ali. Totalizam também 5% do total de investimentos no estado16. Já em Ca-

maçari, as indústrias ligadas ao setor automobilístico foram responsáveis por 

34,3% do total de investimentos. Embora seja um percentual bastante menor 

                                                           
15

 Os “saltos” geralmente referem-se à instalação de novas plantas industriais, que mobilizam mais re-
cursos, embora nem sempre seja esse o caso. 
16

 É fundamental ressaltar aqui que, com os grandes eventos esportivos que o estado do Rio de Janeiro 
cediou, ele foi a unidade da federação que mais recebeu novos investimentos, mesmo se comparado a 
São Paulo (RENAI/MDIC, 2004-2017). 
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do que o do Vale do Paraíba Fluminense, o Polo Industrial de Camaçari é bas-

tante mais diversificado do que no sul do estado do Rio de Janeiro, abrigando 

mais de 50 indústrias, dentre elas uma refinaria da Petrobras e empresas a ela 

relacionadas. Por fim, os investimentos automotivos em Camaçari representam 

5,9% do total de investimentos anunciados para o estado da Bahia.  

Tabela 1: Percentual de investimentos automotivos comparados por esca-
la territorial e por total de investimentos, Vale do Paraíba Fluminense, 

Camaçari, Bahia, Rio de Janeiro e Brasil, 2007-2017. 

  

Percentual de inves-
timentos automotivos 
em comparação com 
os investimentos au-
tomotivos da escala 
territorial superior 

Percentual de inves-
timentos automotivos 
em comparação com 
o total de investimen-
tos na região 

Percentual de inves-
timentos automotivos 
em comparação com 
o total de investimen-
tos automotivos da 
escala territorial su-
perior 

VPF 92,3% 86,3% 5,0% 

Camaçari 96,4% 34,3% 5,9% 

Bahia  3,2% 6,1% 0,1% 

Rio de Janeiro 9,3% 5,4% 0,4% 

Brasil 100,0% 4,7% - 
Fonte: RENAI/MDIC, 2007-2017. 

Na tabela 2, temos os dados fornecidos pela Associação Nacional dos 

Fabricantes de Veículos Automotores para os anos em análise. Em termos de 

número de empregos, nota-se uma redução até os patamares do ano de 2007, 

tendo o pico sido atingido em 2013, com 156.970 empregados. Os dados de 

produção e vendas seguem a mesma trajetória (ANFAVEA, 2017).  

Tabela 2. Número de empregos das indústrias automobilísticas brasilei-
ras, 2007-2016. 

Ano  Autoveículos 

Máquinas 
agrícolas e 
rodoviárias Total 

2007 104.274 16.064 120.338 

2008 109.848 16.929 126.777 

2009 109.043 15.435 124.478 

2010 117.654 18.470 136.124 

2011 124.647 19.987 144.634 

2012 132.096 19.560 151.656 

2013 135.343 21.627 156.970 

2014 125.977 18.531 144.508 

2015 114.336 15.440 129.776 

2016 104.412 16.766 121.178 



Fonte: ANFAVEA, 2017. 

Considerações finais 

Com este trabalho, propusemos responder à pergunta sobre a relevân-

cia da indústria automobilística nas economias regionais nas quais se insere, 

diante de um cenário de transformação do regime de acumulação e da própria 

configuração espacial e configuracional das indústrias. Com os dados levanta-

dos, demonstramos que as médias salariais do setor automotivo são maiores 

do que as médias salariais regionais. Ainda, que o volume de investimentos 

anunciados pelas indústrias relacionadas à produção de veículos, instaladas e 

ainda por se instalar, representa uma grande fatia dos investimentos em cada 

região, e mesmo um percentual relevante dos investimentos de cada estado 

em análise. Mesmo passados vinte anos da liberação da guerra fiscal, ainda há 

espaço para a expansão dessa matriz produtiva no Brasil. Naturalmente, a con-

juntura atual não permite afirmações definitivas. A bem da verdade, a indústria 

automotiva nacional, que parecia ter passada ilesa pela grave crise internacio-

nal iniciada em 2008, apresenta indicadores críticos nos últimos anos. Sua rea-

ção é a usual: demissão de funcionários e redução de produção em função do 

decréscimo das vendas.  

A despeito dos grandes incentivos fiscais recebidos pelas produtoras de 

autoveículos, a rotina de retração do chão de fábrica segue seu curso, princi-

palmente em regiões tradicionais, como o Grande ABC Paulista, e mesmo em 

“novas” regiões automotivas, como o Vale do Paraíba Fluminense. Em Cama-

çari, os efeitos nocivos da atual conjuntura parecem não ter tido tanto impacto 

ainda, embora os últimos dados não sejam conclusivos sobre uma eventual 

inversão de trajetória. Assim como se demonstra a ampla relevância da indús-

tria automobilística no cenário produtivo regional, compreende-se que os im-

pactos de uma crise no setor tendem a reverberar com maior força. A aparente 

“dependência” do setor em regiões como o Vale do Paraíba Fluminense (um 

misto de desenvolvimento “ancorado pelo Estado” com desenvolvimento priva-

do de formato “plataforma-satélite” (MARKUSEN, 1995)), tende a resultar em 

períodos críticos e em esvaziamentos de tipo vicioso (MYRDAL, 1960). Uma 



maior diversidade produtiva, como a observada em Camaçari, pode resultar em 

processos crises menos agudas.  

Dada a importância da indústria automotiva em economias microrregio-

nais, apontamos para suas consequências em termos salariais e de desenvol-

vimento, alterando, inclusive, perfis produtivos regionais. O esforço analítico 

segue, naturalmente, no sentido de reanalisar os dados aqui apresentados num 

futuro próximo, a saber se o país conseguirá sair da presente crise econômico-

política, ou se submergirá nela, abrindo espaço para a opção de saída (HIRS-

CHMAN, 1973) das corporações para países vizinhos em situações mais está-

veis, anulando, portanto, vantagens comparativas das quais o Brasil se valeu 

para a atração industrial nos últimos vinte anos. 
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